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INTRODUÇÃO 
 
 A bacia hidrográfica é o elemento fundamental de análise no ciclo hidrológico, 
principalmente na sua fase terrestre, que engloba a infiltração e o escoamento 
superficial. Ela pode ser definida como uma área limitada por um divisor de águas, que 
a separa das bacias adjacentes e que serve de captação natural da água de precipitação 
através de superfícies vertentes. Por meio de uma rede de drenagem, formada por cursos 
d’água, ela faz convergir os escoamentos para a seção de exutório, seu único ponto de 
saída (Linsley e Franzini, 1978; Tucci, 1997). Isso significa que a bacia é o resultado da 
interação da água e de outros recursos naturais como: material de origem, topografia, 
vegetação e clima. Assim, um curso d’água, independentemente de seu tamanho, é 
sempre o resultado da contribuição de determinada área topográfica, que é a sua bacia 
hidrográfica (Brigante & Espíndola, 2003). 
A água tem sido a centralizadora das atenções mundiais nos últimos anos, 
gerando diversas discussões sobre a utilização dos recursos hídricos, como: uma melhor 
gestão e uma melhor adequação desses recursos tão escassos. Os sistemas aquáticos, 
apesar de importantes para a manutenção da vida, vêm sofrendo, devido às ações 
humanas, um processo acelerado de deterioração das suas características físicas, 
químicas e biológicas, que por sua vez, resultou na atual crise mundial, na qual grande 
parte da água doce do planeta apresenta algum tipo de contaminação, acarretando 
efeitos nocivos para a população em geral. 
Tal preocupação é devido ao fato de tais recursos estarem ligados a impactos 
ambientais, como: ocupação do solo indevida, uso indiscriminado da água, 
desmatamento de matas ciliares, sedimentação, assoreamento, construção de barragens, 
desvios de cursos d’água, erosão, salinização, contaminação, impermeabilização, 
compactação, diminuição da matéria orgânica dentre outras degradações, têm 
contribuído para o desaparecimento de rios e lagos, afetando profundamente o ciclo da 
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água e o clima. Mostrando dessa forma o importante papel das bacias hidrográficas 
como referencial nas tomadas de decisões para formulação de políticas públicas, 
planejamento e de gestão territorial. Com isso, a preocupação em conciliar 
desenvolvimento econômico e preservação ambiental nas últimas décadas fizeram 
crescer a demanda de projetos, planos e estratégias que integrem a integração dos 
diferentes agentes físicos, econômicos e sociais, que atuam no meio, em vista da intensa 
modificação e degradação ambiental gerada pelo homem no atual momento.  
O modelo de civilização geradora da crise ambiental pela qual passamos é o 
resultado da relação desmistificada e utilitarista do homem com a natureza, que teve na 
Europa pós-medieval seus precursores, e se difundiu posteriormente para o mundo 
colonizado, o qual comparava os sistemas vivos a simples máquinas biológicas, 
análogos a um relógio, sendo possível conhecê-los completamente pela análise das suas 
partes, numa visão profundamente reducionista e incapaz de alcançar o holismo 
sistêmico no qual toda a natureza está inserida. Essa forma equivocada de abordagem 
permitiu a barbárie na relação do homem com o meio ambiente natural e a conseqüente 
exploração desenfreada dos recursos naturais, culminando na moderna sociedade de 
consumo (Pelizzoli, 1999; Grün, 2002).  
Foram nesses contextos que se desenvolveram os principais centros urbanos do 
mundo ocidental moderno. Por necessidades óbvias, esses centros urbanos, com suas 
demandas e produção de resíduos, instalaram-se próximos aos rios e lagos, exercendo 
grande pressão sobre esses sistemas, carregando desde a sua origem um grande passivo 
ambiental (Silva, 2006). Indo de contraponto com a formação da bacia hidrográfica 
como unidade básica natural, pois é uma unidade geográfica pré-estabelecida 
naturalmente, possuindo características biogeofísicas e sociais integradas. 
Desta forma, é importante salientar que o nível de degradação ambiental em que 
se encontram as nossas bacias hidrográficas, bens imprescindíveis para as nossas vidas, 
decorre da falta de comprometimento ambiental e da inadequação das nossas políticas 
públicas, normas e falta de pessoal especializado, geraram e geram profundas 
vulnerabilidades ambientais em termos de impactos ao meio ambiente, que por sua vez 
podem ser revistos, dando o devido tempo de recuperação aos recursos naturais.  
Não obstante, se essas considerações não forem adequadas ao tempo necessário 
que a natureza necessita, o grande perdedor da história será o homem, o maior vilão 
ambiental de todos os tempos, perdendo todas as suas reservas de água, solo férteis, 
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fauna, flora, ou seja, toda a biodiversidade que é tão importante para o equilíbrio 
ambiental e a harmonia do nosso planeta. 
 
 BACIAS HIDROGRÁFICAS 
  
O termo bacia hidrográfica refere-se a uma compartimentação geográfica natural 
delimitada por divisores de água. Este compartimento é drenado superficialmente por 
um curso d’água principal e seus afluentes (Silva, 1995). E os conceitos de bacia e sub-
bacias se relacionam a ordens hierárquicas dentro de uma determinada malha hídrica 
(Fernandes & Silva, 1994). Ou como sendo extensões de terras delimitadas por 
divisores de águas e drenadas por um rio e seus tributários (Figura 1). 
 
 
Figura 1 – Caracterização da bacia hidrográfica. Fonte: desconhecida. 
 
Cada bacia hidrográfica se interliga com outra de ordem hierárquica superior, 
constituindo, em relação à última, uma sub-bacia. Portanto, os termos bacia e sub-bacias 
hidrográficas são relativos. 
Em resumo, os conceitos de bacia e sub-bacias se relacionam a ordens 
hierárquicas dentro de uma determinada malha hídrica. O termo “micro-bacia”, embora 
difundido em nível nacional, constitui uma denominação empírica, imprópria e 
subjetiva. Assim, sugere-se a substituição do termo micro-bacia por sub-bacia 
hidrográfica, denominação mais compatível com a estratégia aqui abordada. 
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A bacia hidrográfica é também denominada de bacia de captação quando atua 
como coletora das águas pluviais, ou bacia de drenagem quando atua como uma área 
que está sendo drenada pelos cursos d’água (Silva, 1995).  Por constituírem 
ecossistemas com o predomínio de uma única saída, as bacias hidrográficas possibilitam 
a realização de uma série de experimentos (Valente & Castro, 1981).  
As bacias hidrográficas também constituem ecossistemas adequados para 
avaliação dos impactos causados pela atividade antrópica que podem acarretar riscos ao 
equilíbrio e à manutenção da quantidade e a qualidade da água, uma vez que estas 
variáveis são relacionadas com o uso do solo (Fernandes & Silva, 1994; Baruqui & 
Fernandes, 1985). 
A subdivisão de uma bacia hidrográfica de maior ordem em seus componentes 
(sub-bacias) permite a pontualização de problemas difusos, tornando mais fácil a 
identificação de focos de degradação de recursos naturais, da natureza dos processos de 
degradação ambiental instalados e o grau de comprometimento da produção sustentada 
existente (Fernandes & Silva, 1994). 
 
A água nas bacias hidrográficas 
 
A água tem sua real importância na sua utilização para vários fins, sejam eles 
domésticos ou industriais, e até mesmo na utilização como indicadora da atuação do 
homem na terra. Mostrando todas as substâncias e degradações, na qual o homem 
submete o meio ambiente em que vive. 
O deflúvio de uma bacia hidrográfica resulta de fluxos líquidos superficiais e 
subsuperficiais (Resende et al., 1995) e pode ser considerado como o produto residual 
do ciclo hidrológico, o qual é influenciado por três grandes grupos de fatores: clima, 
fisiografia e uso de solo. Desta forma, a qualidade da água de uma bacia hidrográfica 
depende das suas interações no sistema, tanto no plano espacial quanto temporal 
(Souza, 1996). Vista da mesma forma por (Valente & Castro, 1981), que sugere que a 
qualidade de cada corpo d’água está relacionada à geologia, ao tipo de solo, ao clima, ao 
tipo e quantidade de cobertura vegetal e ao grau e modalidade de atividade humana 
dentro da bacia hidrográfica. 
No início, o processo de gerenciamento e planejamento de bacias hidrográficas 
visava basicamente à solução de problemas relacionados à água, com prioridade para o 
controle de inundações, para o abastecimento doméstico e industrial, para a irrigação ou 
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para a navegação. O enfoque principal dessa estratégia continua, em muitos casos, 
sendo a água, sem atentar para o manejo adequado dos outros recursos ambientais da 
bacia hidrográfica que também influenciam, quantitativa e qualitativamente, o ciclo 
hidrológico (Pires & Santos, 1995). Por isso, as bacias e sub-bacias hidrográficas vem 
se estabelecendo como área para planejamento integrado entre o uso e ocupação dos 
espaços rurais e urbanos visando desenvolvimento sustentado, no qual se combinam 
atividades econômicas e sociais com qualidade ambiental, por sua vez, diminuindo os 
impactos causados pelo homem. Assim, o uso e ocupação das bacias hidrográficas 
refletem, em última instância, na qualidade e quantidade das águas superficiais e 
subterrâneas (Ranzini, 1990). 
 
Desenvolvimento sustentável em bacias hidrográficas 
 
A palavra sustentabilidade tem sua origem no Latim sus-tenere, que significa 
sustentar ou manter (Ehlers, 1996). 
A Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento definiu 
desenvolvimento sustentável como “aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer as possibilidades das gerações futuras atenderem suas próprias 
necessidades”. Esse conceito procura incorporar a conservação ambiental, ao 
crescimento econômico e a eqüidade social (Espinosa, 1993). 
O século XX testemunhou uma exploração dos recursos naturais mundiais sem 
precedentes, com o objetivo de alimentar a atividade econômica, o que repercutiu sobre 
a deterioração física dos grandes componentes da biosfera – a atmosfera, os oceanos, a 
cobertura dos solos, o sistema climático e as espécies animais e vegetais, 
consequentemente as bacias hidrográficas. As pressões sobre o meio ambiente do 
planeta foram ampliadas a partir da expansão econômica que sucedeu o pós-guerra. 
Um novo princípio de negócios, denominado de desenvolvimento sustentável, 
que procura harmonizar a atividade econômica com justiça social e a proteção ambiental 
está tentando mudar a realidade. No âmbito da questão ambiental, o que antes era visto 
como subproduto do processo industrial é agora um problema da sociedade e algumas 
vezes tratado em termos globais. 
As instituições governamentais e não-governamentais, a mídia, a sociedade 
civil e as instituições financeiras têm exposto os problemas ambientais da atividade 
produtiva e forçado às organizações a adotarem sistemas de gestão e controle da 
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variável ambiental. Os investimentos na área ambiental foram, freqüentemente, 
considerados como necessários e hoje em dias são vitais ao meio ambiente e a vida 
humana no planeta. 
Não apenas o número e o escopo dos problemas ambientais transfronteiras 
cresceram, mas uma nova categoria de questões ambientais globais emergiu. Dentre as 
principais, se destacam a destruição da camada de ozônio, a mudança climática global 
(efeito estufa), a poluição dos ambientes marítimos, a destruição das florestas e a 
ameaça à biodiversidade. (Isso ocorrendo basicamente nos últimos 50 anos). 
O reconhecimento da extensão e intensidade da crise ambiental começou a 
gestar uma nova mentalidade, em que a biosfera passou a ser percebida como espaço 
comum para todos os seus habitantes. O movimento de conscientização mundial a 
respeito da questão ambiental iniciou-se nos anos 60, intensificando-se a partir da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, Estocolmo em 1972. 
Paralelamente, nas três últimas décadas, aprofundou-se consideravelmente o 
conhecimento científico acerca dos problemas ambientais, bem como expandiu a 
percepção dos impactos sócio-econômicos causados por esses problemas, inclusive da 
possibilidade de ameaça à perpetuação da vida no planeta.  
É a compreensão de que há relações entre um conjunto de impactos ambientais 
que são transitórios e localizados da atividade com benefícios socioeconômicos 
permanentes, a partir da percepção de que o uso dos recursos é fundamental para o bem-
estar da sociedade e contribui para melhorar a sua qualidade de vida. 
Podemos, então, afirmar que o desenvolvimento sustentável pode fornecer o 
fundamento para a estrutura de políticas que assegurem ao meio ambiente uma maior 
proteção e gestão de forma, que respeite as necessidades econômicas, sociais e 
ambientais de toda a comunidade. 
Com isso, a proposta para manejo integrado de recursos naturais em nível de 
bacias hidrográficas refere-se, em última instância, ao uso e ocupação da área, 
evidenciando as aptidões de cada segmento e sua distribuição espacial na respectiva 
bacia hidrográfica. Aborda-se, portanto de uma proposta para desenvolvimento 
sustentado, que utiliza os recursos naturais para fins múltiplos e uma ocupação 
adequada do meio ambiente, evidenciando os limites ambientais, a preservação, 
correção e mitigação de prováveis impactos ambientais indesejáveis sob o ponto de 
vista econômico, social e ecológico. 
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Portanto, o planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas deve 
incorporar todos recursos naturais/ambientais da área de drenagem da bacia e não 
apenas o hídrico. Além disso, a abordagem adotada deve integrar os aspectos 
ambientais, sociais, econômicos, políticos e culturais, com ênfase no primeiro, pois a 
capacidade ambiental de dar suporte ao desenvolvimento possui sempre um limite, a 
partir do qual todos os outros aspectos serão inevitavelmente afetados (Pires & Santos, 
1995), tentando busca um desenvolvimento sustentável a todos. Em outras palavras, o 
uso e a ocupação são condicionados pelas características intrínsecas de cada sub-bacia 
hidrográfica, que determinam as potencialidades e limitações para as diversas 
modalidades de uso/ocupação e a potencialização de conflitos de interesses. 
 
Planejamento e Gestão de Bacias Hidrográficas 
 
A gestão adequada de bacias hidrográficas necessita, antes de tudo, de um 
planejamento sócio-econômico ambiental, a fim de buscar soluções que se enquadrem 
dentro dos limites da capacidade de suporte ambiental desta bacia. Assim, é importante 
a caracterização e o conhecimento da capacidade de suporte, dos riscos e impactos 
ambientais e dos objetivos de qualidade ambiental intrínseco às unidades sócio-
econômicas, tais como: comunidades, famílias rurais e produtores, inseridas na unidade 
biogeofísicas, que é a sub-bacia hidrográfica. 
Nas etapas de planejamento e do gerenciamento de bacias hidrográficas é 
imprescindível que ocorra à participação e o envolvimento da comunidade, de maneira 
que esses usuários dos recursos naturais possam negociar e acatar as normas e diretrizes 
de uso, de conservação e desenvolvimento de seu território de forma sustentada. Nesse 
sentido, é fundamental que os usuários tenham conhecimento do ambiente que os 
envolvem, suas fragilidades e potencialidades, envolvendo assim os mecanismos de 
regulação do uso do solo e dos demais recursos naturais, evitando desta forma, os 
impactos ambientais na área da bacia hidrográfica. 
A realização de estudos hidrológicos em bacias hidrográficas vem da 
necessidade de se compreender o funcionamento dos processos que controlam o 
movimento da água e os impactos de mudança do uso da terra sobre a quantidade e 
qualidade da água (Whitehead e Robinson, 1993).  
O estudo das características fisiográficas da bacia hidrográfica, bem como seu 
uso e ocupação, no geral, tornam-se importantes fatores para a avaliação da degradação 
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ambiental que essa bacia possa estar sofrendo ou mesmo contribuindo para que outras 
sofram. As bacias hidrográficas na América do Sul, particularmente no Brasil, têm sido 
consideravelmente alteradas nos últimos anos em função do desenvolvimento industrial, 
do crescimento desordenado das cidades e da superpopulação, além de diversas 
atividades antrópicas potencialmente impactantes que se instalam, de forma não 
planejada ao longo das bacias. Com o crescente uso da água para diversos fins, e o 
estado de degradação em que se encontram os mananciais, é necessário administrar sua 
disponibilidade e uso, além do conhecimento atualizado do quadro degradante quando 
houver e criar processos de gerenciamento para sua recuperação e/ou conservação, 
assegurando desta maneira a qualidade e quantidade dos recursos que esta pode oferecer 
(Borsato, 2004).  
 O papel hidrológico da bacia hidrográfica seria, segundo Tucci (1997), o de 
transformar uma entrada de volume concentrada no tempo (precipitação), em uma saída 
de água (escoamento) de forma mais distribuída no tempo. Esse papel hidrológico vai 
ser grandemente influenciado pelas características físicas das bacias que compreendem 
a sua área de drenagem, forma, sistema de drenagem e características do relevo. Para 
Vilella & Mattos (1975), existe uma grande correspondência entre as características 
físicas e o regime hidrológico, pois através de relações e comparações entre esses dois 
elementos pode-se determinar indiretamente valores hidrológicos em regiões onde esses 
dados são escassos. Além disso, através de informações de características físicas, 
podem-se inferir condições sobre formações geológicas, perdas de sedimentos entre 
outras características relacionadas ao solo da região. 
Segundo Genz e Tucci (1995) os principais impactos que decorrem do 
desenvolvimento de uma área urbana sobre os processos hidrológicos, estão ligados à 
forma de ocupação da terra, e também ao aumento das superfícies impermeáveis em 
grande parte das bacias que se localizam próximas a zonas de expansão urbana ou 
inseridas no perímetro urbano. Desta forma, de acordo com Campana e Tucci (1994) as 
bacias urbanas necessitam ser planejadas com seu desenvolvimento futuro levado em 
consideração. Contudo, a falta de planejamento adequado e as irregularidades na 
ocupação descontrolada tornam esta tarefa bastante difícil. 
Forman (1995), diz que um dos maiores desafios do planejamento do uso da 
terra é o que se refere ao uso sustentável do ambiente que se baseia em uma dinâmica de 
transformação com igual ênfase, nas dimensões ambientais e humanas da paisagem e na 
consideração de intervalo temporal que abranja diferentes gerações humanas. 
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IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
O conceito de bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão 
ambiental é resultante do conhecimento das relações entre as características físicas de 
uma bacia de drenagem e quantidade e qualidade das águas que chegam ao corpo 
hídrico; por outro lado, as características de um corpo hídrico refletem as de sua bacia 
de drenagem (Pires et al, 2002). Levando também em consideração todas as suas 
características químicas e biológicas do corpo hídrico.  
Neste contexto, a metodologia de adotar a bacia hidrográfica como unidade 
geoambiental de estudo dos processos de degradação ambiental é a mais apropriada no 
caso da contaminação difusa de corpos hídricos. Portanto, importante se faz monitorar 
os teores de substâncias orgânicas, como os agrotóxicos, e inorgânicas como os ânions 
nitrato, cloreto, sulfato e fosfato, mercúrio, arsênio capazes de afetar a qualidade das 
águas superficiais e subterrâneas. Os impactos na qualidade da água e do solo devido ao 
uso de agroquímicos estão associados a diversos fatores tais como o ingrediente ativo da 
formulação, contaminantes existentes como impurezas dos processos de fabricação, 
aditivos que são misturados (agentes molhantes, diluentes ou solventes, adesivos, 
conservantes e emulsificantes). Os produtos resultantes da degradação química, 
microbiológica ou fotoquímica dos ingredientes ativos, constituem-se em motivos de 
grande apreensão, pois estes metabólicos possuem atividade ecotoxicológica muitas 
vezes mais intensa que a molécula original (Hemond & Fechener, 2000). 
Por outro lado, a ocupação antrópica das terras através de usos múltiplos indica a 
complexidade e dificuldade na elaboração de propostas para a gestão territorial, tanto 
em nível local como regional. Especificamente o uso da terra, que se destaca, por afetar 
diretamente a agricultura, que têm sido objeto de interesse de instituições e órgãos 
governamentais voltados ao planejamento e à adoção de políticas agrícolas viável ao 
desenvolvimento sem agressão ambiental. 
Desses problemas pode-se indicar a ocupação inadequada das terras, diminuição 
da matéria orgânica, compactação, impermeabilização, salinização, desabamento de 
terras, contaminação, desmatamento das matas ciliares, crescimento demográfico 
desordenado, queimadas, irrigação, mineração, erosão, desertificação (forma mais grave 
de degradação ambiental), perda da fauna e da flora, resultam na rápida perda da 
biodiversidade da região afetada, acelerada pela ação antrópica e as alterações 
climáticas, em conjunto com fenômenos climáticos extremos cada vez mais freqüentes, 
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como: erupções vulcânicas, terremotos, inundações, tornados, furacões, maremotos, 
também têm efeitos negativos ao meio ambiente (Tabela 1).  
 
Tabela 1 – Impactos ambientais naturais e antrópicos. 
Impactos ambientais 
 
Impactos Naturais 
 
Impactos Antrópicos 
erupções vulcânicas diminuição da matéria orgânica 
terremotos compactação 
inundações impermeabilização 
tornados salinização 
furacões desabamento de terras 
maremotos contaminação 
 desmatamento das matas ciliares 
 crescimento demográfico 
 queimadas 
 irrigação 
 mineração 
 erosão 
 desertificação 
 
Fonte: Comissão das Comunidades Européias, Bruxelas, 2006.  
 
Principalmente nas bacias hidrográficas, umas das ações supracitadas, a erosão, 
ou seja, a erosão hídrica, que é causada pela água das chuvas, é identificada como a 
principal causa do empobrecimento do solo. Neste processo, a estrutura do solo é 
destruída pelo impacto da chuva que atinge a superfície do terreno e, em seguida o 
material solto, rico em nutrientes e matéria orgânica, é removido do local e depositado 
nas depressões no interior das vertentes e no fundo dos vales. A intensidade de ação 
deste processo erosivo depende, além do clima, da resistência do solo e da presença de 
diversas condições ligadas ao manejo do solo e água e da natureza da comunidade 
vegetal presente, Ruhe (1975) e Bahia (1992). 
Outros impactos de grande degradação é o desmatamento, as técnicas agrícolas 
inadequadas, o mau uso dos recursos naturais e o emprego de agroquímicos, levam à 
contaminação dos corpos hídricos e do solo. A agricultura tradicional possui importante 
papel na economia brasileira devido à geração de empregos no campo e distribuição de 
renda. Entretanto, muitas vezes ela é conduzida por indivíduos que não possuem 
consciência da necessidade da conservação do meio onde vivem, principalmente quando 
a prática da cultura ocorre em áreas de grande sensibilidade como as próximas às 
nascentes de corpos hídricos e nas bordas de fragmentos florestais. A legislação 
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ambiental brasileira considera a bacia hidrográfica como a unidade básica para a gestão 
ambiental (Brasil, 1997).  
Neste contexto, é importante ressaltar as práticas de manejo, conservação das 
águas de superfície, reposição das matas ciliares e retiradas de solo superficial. Pois, 
com isso, as condições naturais destes mananciais podem ser modificadas, pois o 
transporte de sedimentos em suspensão e de fundo resultará na alteração da qualidade 
da água e, em assoreamento, diminuindo a vida útil dos reservatórios. 
Por sua vez, o conhecimento da situação das condições dos solos do território 
brasileiro, em termos da presença dos processos de erosão acelerada, e mesmo com 
referência à sua potencialidade, enseja a realização de trabalhos em escala local e 
regional, para caracterizar seus indicadores e correspondente cartografia (Pinto, 2005). 
A ocupação desordenada das terras, o crescimento demográfico e a escassez de 
terras férteis, determinam a necessidade de se gerar fundamentações, estratégias, 
atividades e diretrizes que proporcionem aptidão dos ecossistemas com sistemas de 
ocupação, capazes de certificar produções sustentáveis em longo prazo. 
Conseqüentemente deve-se moldar o uso dos recursos naturais, de forma a aumentar e 
melhorar as condições econômicas e o progresso social da população afetado por esses 
processos danosos. Não obstante, para a utilização permanente, sustentável e eficiente 
desse meio ambiente, devem-se caracterizar as circunscrições físicas, biológicas e 
espaciais para a sua ocupação, identificando-se as possíveis sensibilidades dos 
ecossistemas ao impacto ambientais futuros. 
 
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS IMPACTADAS 
 
Desde o início dos tempos, o homem se fixou junto às margens dos cursos 
d'água devido às riquezas ali encontradas, que lhe proporcionavam alimento (água, 
caça, pesca) e matéria-prima (lenha, madeira), suprindo suas necessidades. Para o 
cultivo de alimentos, essas áreas se apresentam como mais produtivas em função da 
maior fertilidade natural quando comparado a áreas de campo e cerrado. Com isso, teve 
início às antropogenia nesses ecossistemas, perdurando até hoje. 
Mesmo com a ocupação intensa desses novos ambientes, que ofertam extensas 
áreas para o cultivo, a pressão sobre essas regiões, sobre a água, o solo e matas ciliares, 
principalmente, continua crescente. Desta forma, as matas ciliares foram os primeiros 
ambientes a sofrer degradação pelo estabelecimento do homem e continuam sob pressão 
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do mesmo. As políticas de incentivo agrícola, pecuário e florestal implantadas, aliadas à 
falta de tradição florestal e ao desrespeito à legislação, fizeram com que extensas 
regiões como o Triângulo Mineiro apresentassem aproximadamente 8% de cobertura 
vegetal nativa (IEF, 1995).  
Na atualidade, os conhecimentos sobre a fauna e flora nativa são pouco concisos 
para sustentar alterações na legislação devido à descontinuidade e pequeno volume de 
estudos do tipo: quando florescem e frutificam, como se propagam e cresce, qual é seu 
habitat preferencial, qual o mínimo necessário para favorecer a proteção do solo e 
manter a dinâmica sustentada e como manejar economicamente a floresta (Oliveira-
Filho, 1994). 
 
Preparo do solo 
 
O preparo do solo visa a melhorar as condições físicas do solo e/ou incorporar 
fertilizantes e corretivos, para favorecer o estabelecimento do povoamento. As técnicas 
e equipamentos a serem utilizados no preparo do solo vão depender das características 
físicas, químicas e topográficas do solo, bem como da disponibilidade de recursos 
financeiros para a execução do mesmo. A seguir têm-se as formas de preparo do solo 
(Tabela 2). 
 
Tabela 2 – Formas de preparo do solo. 
Formas de preparo do solo 
coveamento 
sulcamento na linha de plantio ou na área total (em nível) 
aração (em nível); 
gradagem (em nível); 
subsolagem (em nível), na linha de plantio ou na área total. 
 
Recomenda-se no preparo do solo, observar as suas variações e suas condições 
físico-químicas e análise das condições locais, antes de efetivar alguma atividade na 
área. De modo geral, a correção do pH do solo deve se feita mediante calagem 
conforme análise de solo, mantendo seu valor por volta de 6,0 a 6,5 por ser a faixa ideal 
para o desenvolvimento da maioria das plantas. Quanto à fertilização, deve ser feita de 
forma a corrigir deficiências mais severas dos principais nutrientes. 
É de grande importância à existência de vegetação ao longo dos rios e ao redor 
de lagos e reservatórios, seja ela nativa ou não, beneficiando uma gama de benefícios 
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que este tipo de vegetação traz ao ecossistema, exercendo função protetora sobre os 
recursos naturais bióticos e abióticos. 
Do ponto de vista dos recursos bióticos, as matas ciliares criam condições 
favoráveis para a sobrevivência e manutenção do fluxo gênico entre populações de 
espécies animais que habitam as faixas ciliares ou mesmo fragmentos florestais maiores 
que podem ser por elas conectados (Harper et al., 1992). 
Do ponto de vista dos recursos abióticos, as florestas localizadas junto aos 
corpos d’água desempenham importantes funções hidrológicas, segundo Lima (1989), 
compreendendo: proteção da zona ripária, filtragem de sedimentos e nutrientes, controle 
do aporte de nutrientes e de produtos químicos aos cursos d’água, controle da erosão 
das ribanceiras dos canais e controle da alteração da temperatura do ecossistema 
aquático. 
É de suma importância se manter ou recuperar a cobertura florestal junto aos 
corpos d’água. O desafio está, no entanto, em encontrar técnicas adequadas de 
reflorestamento e superar as barreiras culturais e sócio-econômicas que impedem que se 
promova a recuperação do meio ambiente em grande escala. 
Cientificamente, grandes avanços foram alcançados nos últimos anos, com a 
aprimoração das pesquisas em recuperação ambiental. De um reflorestamento 
totalmente aleatório adotado inicialmente, efetuado sem modelo estrutural definido e 
sem preocupação com as espécies e proporção entre elas (Nogueira, 1977; Salvador, 
1987, e Durigan & Dias, 1990), evoluiu-se para modelos mais elaborados, baseados nos 
processos de sucessão secundária e na composição e estrutura das florestas naturais. 
Projetos mais recentes, implantados a partir do final da década de 80, como os da 
própria CESP (Kageyama, 1992; Kageyama et al., 1992 e 1994) e várias outras 
iniciativas (Rodrigues e Leitão Filho, 1988; Müller e Zelazowski, 1989; Joly, 1992 e 
Messina, 1998) têm considerado a estrutura e a composição das matas ciliares naturais 
e/ou os processos naturais de sucessão na elaboração de modelos de revegetação e 
recuperação ambiental. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Após todas essas averiguações é recomendável práticas conservacionistas nas 
micro-bacias hidrográficas como: controle do escoamento superficial da água das 
chuvas nas bacias com medidas de controle da erosão urbana e rural, revitalização das 
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matas ciliares, diminuição da sedimentação e consequentemente o assoreamento, 
diminuição da mineração, das queimadas, da irrigação irregular dentre outras restrições. 
Quanto às medidas de manejo específicas para o controle da erosão sugeri-se a rotação 
de culturas; a implantação de plantio direto; também implementação mais intensa das 
matas ciliares; e faixas de vegetação nativa no meio do canavial dentre outras 
recomendações. 
Com medidas de manejo adequadas e ações mitigadoras, a recuperação das áreas 
impactadas ocasionará na melhoria da qualidade da água, no combate e controle da 
poluição difusa, no melhoramento da flora e consequentemente da fauna, ou seja, uma 
reabilitação ambiental quase completa. Com isso, o meio ambiente é o grande vencedor 
e de contrapartida o homem. 
 Atualmente a ação do Estado tem dado ênfase à adoção apenas de medidas 
estruturais buscando tratar os efeitos ao invés das causas do problema. É necessário que 
sejam adotadas também medidas não estruturais, para que sejam minimizados os 
reflexos dos impactos ambientais sobre a bacia hidrográfica e assim equacionados 
efetivamente os problemas e sobrecargas sobre estas.  
As ações estruturais quando aprovadas, não devem ter o enfoque de ações 
imediatistas, devendo ser analisadas de forma a evitar a transferência dos problemas 
ambientais para as bacias hidrográficas. A tomada de decisão deverá ser contemplada 
por uma análise mais ampla, procurando avaliar as características físicas da bacia 
hidrográfica e principalmente a densificação das áreas urbanas e das futuras áreas a 
serem urbanizadas.  
De um modo geral, as abordagens de planejamento das atividades antrópicas e 
do uso dos recursos naturais, baseadas em modelos clássicos, têm falhado por 
dissociarem as questões socioeconômicas dos aspectos ambientais inerentes. Falta, 
nesse caso, o conhecimento das dinâmicas ambiental e sócio-econômica e do conflito 
que por ventura exista entre as metas de desenvolvimento socioeconômico e a 
capacidade de suporte dos ecossistemas (Pires & Santos, 1995). 
Para reverter essa situação é fundamental o estabelecimento de planos que 
utilizem uma abordagem sistêmica integrada e participativa envolvendo o estudo das 
dimensões antrópicas, sociais e econômicas e das formas de desenvolvimento 
sustentáveis intrínseco ao local ou área onde forem aplicados. Observando que, cada vez 
mais será preciso mais água, sendo necessário atuar do lado da procura e do lado da 
oferta. 
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É importante salienta que, noções de que a escassez também deriva do uso 
indevido de cada um, e de que a escassez pode ser diminuída por controle da poluição, 
por controle do uso e devolução ao meio hídrico adequado, terá que passar pela 
educação ambiental de cada um, e pela progressiva regulação legal de todos os usos. 
É necessário o planejamento quando as tendências observadas sugerem cenários 
indesejáveis ou incompatíveis com o que desejamos futuramente, que podem ser 
evitados através de ações corretivas e ou preventivas, medidas essas paliativas ou não. 
Neste contexto, a organização do espaço geográfico é concebida com a manifestação do 
processo de desenvolvimento sócio-econômico vivenciado na sub-bacia e sua interação 
com o meio físico. Através de ações e/ou atividades planejadas e adequadas possíveis de 
guiar as mudanças necessárias para alcançar finalidades que impliquem em maior bem 
estar das populações com o meio ambiente.  
Deve ser evidenciado o controle da erosão, com a redução do impacto direto das 
gotas da chuva, diminuição da desagregação mecânica das partículas do solo, aumento 
da infiltração da água, redução da velocidade de escoamento superficial da água 
excedente e da atuação degradatória do meio ambiente, causada pelo homem. Também 
utilizar o plantio direto, no qual, caracteriza-se como prática que implica o mínimo de 
revolvimento do solo, procurando se manter sobre ele os restos das culturas (cobertura 
morta) formando uma camada protetora na superfície. Essa cobertura morta contribui 
para a manutenção da umidade, impedindo o ressecamento do solo, protegendo contra a 
ação das chuvas e, diminuindo as oscilações de temperatura na superfície. E a 
implementação da revegetação das matas ciliares nas bacias mais afetadas peal 
degradação ambiental. 
Em relação ao uso da terra, que retrata espacialmente as diversas formas de 
ocupação quando confrontado com o uso recomendado através do zoneamento, 
evidencia situações que podem ser analisadas pelos planejadores e administradores 
municipais, para avaliar suas causas e prováveis efeitos. Neste caso a questão de escala 
deverá ser observada com bastante cuidado, pois um dado local, recomendado para a 
implantação de determinada atividade, poderá absorver outra utilização conflitante, 
quando a análise atinge o nível de detalhe. A proposta em questão deverá apresentar 
uma razoável vida útil, não se eliminando, porém possíveis ajustes que deverão ser 
introduzidos na concepção original com o passar do tempo. 
Por outro lado, é em nível local que os problemas se revelam. As pessoas que 
residem no local/área afetada são, ao mesmo tempo, causadoras e vítimas de parte dos 
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problemas impactantes da região afetada. São elas que convivem com os problemas. 
São elas também as mais interessadas em resolver os problemas ambientais por elas 
sofridos. Leis, normas, diretrizes, regulamentos e fiscalizações punitivas e onerosas 
podem ter pouco significado se a população não estiver sensibilizada para o problema, 
ou seja, a população é totalmente desinformada dos passivos ambientais que elas 
mesmas causam. 
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